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PARECER DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

URBANO E OBRAS, sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) nº 18/2025, que altera a Lei 

Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro de 2023, 

pela APROVAÇÃO. 

 
RELATOR: Vereador Eduardo Mota 

 
I – RELATÓRIO 

 
A Comissão de Planejamento Urbano e Obras recebeu, para análise e 

emissão de parecer, o Projeto de Lei do Executivo nº 18/2025, de autoria do Prefeito 

do Recife, em regime de urgência. Observada a tramitação regimental da 

proposição, e nos termos da competência instituída no Art. 117 do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, a proposta foi apresentada no dia 13/06/2025 

transcorridos os prazos regimentais, com apresentação de emenda pelo Poder 

Executivo, no prazo regimental. 

 

Trata-se de Projeto de Lei do Executivo que altera a Lei Municipal nº 19.169, 

de 21 de dezembro de 2023, que instituiu o Programa Municipal de Subsídio à 

Habitação de Interesse Social (PMSHIS). 

 

Cumpre agora a este Colegiado analisar o mérito da proposição, em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “b” do RICMR). 
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II – DA ANÁLISE DA MATÉRIA 
 

Cabe a este Colegiado Técnico se manifestar sobre as matérias 

especificadas no art. 117 do Regimento Interno, in verbis: 

Art. 117. À Comissão de Planejamento Urbano e Obras compete, especificamente, 

opinar, no mérito, sobre proposições ou quaisquer matérias que tratem de:  

I - Plano Diretor;  

II - urbanismo e planos de urbanização e infraestrutura urbana;  

III - parcelamento, uso e ocupação do solo;  

IV - cadastro territorial e predial do município;  

V - regulamentação sobre edificações;  

VI - utilização do espaço aéreo urbano;.” 

VII - política habitacional;  

VIII - comércio, serviço e indústria;  

IX - obras em geral, inclusive as de realização a cargo de autarquias municipais, 

sociedades de economia mista e órgãos paraestatais, bem como o exercício do 

poder de polícia administrativa; e  

X - venda, hipoteca, permuta, usucapião especial do imóvel urbano, concessão do 

direito real de uso e concessão de uso especial para fins de moradia, de bens 

imóveis de propriedade do município. (Redação alterada pela Resolução nº 2.631, de 

24 de abril de 2017) 

 

A matéria do PLE, ainda, está inserta no âmbito de competência do 

município, conforme art. 30, I da Constituição Federal de 1988, in verbis: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

Dito isso, observa-se que a proposição em tela se insere no âmbito de 

competência desta Comissão para análise de mérito, visto que o citado projeto tem 

por finalidade alterar a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro de 2023. 
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Pois bem, vencida a análise acerca do enquadramento da competência, 

passemos ao mérito.  

 

O Projeto de Lei nº 18/2025, de autoria do Poder Executivo Municipal, propõe 

alterações à Lei nº 19.169/2023, com a finalidade de ajustar o marco normativo local 

às novas exigências legais e regulamentares federais que disciplinam a execução 

do Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), notadamente no tocante ao 

recebimento de subsídios habitacionais vinculados ao Plano Municipal de Habitação 

de Interesse Social (PMSHIS). 

 

A iniciativa visa assegurar a conformidade do Município do Recife com as 

diretrizes estabelecidas pelas Portarias MCID nº 488 e nº 489, ambas de 19 de maio 

de 2025, expedidas pelo Ministério das Cidades, que regulamentam o 

funcionamento, a habilitação e a execução de empreendimentos no âmbito do 

MCMV. 

 

Esta Comissão recebeu, de forma tempestiva, a Emenda Modificativa nº. 01 

ao PLE 18/2025, considerando que esta visa corrigir eventuais imprecisões 

redacionais e fortalecem a eficácia normativa da lei, sem alterar o mérito da 

proposição, motivo pelo qual foram integralmente acolhidas. 

 

Sendo assim, a emenda apresentada modificou a redação e técnica 

legislativa, sem alterar o mérito da proposição, com vistas a promover maior clareza 

interpretativa, coerência normativa e segurança jurídica. 

 

No que tange a alteração à Lei Municipal nº. 19.169/2023, a Constituição 

Federal, em seu art. 6º, estabelece o direito à moradia como direito social 
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fundamental, atribuindo aos entes federativos a responsabilidade de promover 

políticas públicas que assegurem condições dignas de habitação para a população. 

 

O art. 182 da Constituição Federal determina que a política de 

desenvolvimento urbano seja executada pelo poder público municipal com o objetivo 

de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 

bem-estar de seus habitantes, o que inclui, expressamente, a promoção da 

habitação de interesse social. 

 

No plano infraconstitucional, o projeto ora analisado encontra respaldo nas 

Portarias MCID nº 488 e nº 489, de 19 de maio de 2025, que estabelecem os 

critérios para a habilitação de entes federativos ao recebimento de recursos para 

subsídios habitacionais, bem como a exigência de compatibilidade normativa local 

com os parâmetros federais do MCMV, como condição para a participação e 

priorização em seleções de projetos e diretrizes operacionais para a execução 

integrada com o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (PMSHIS), 

instrumento essencial para o planejamento urbano e a política habitacional. 

 

Sendo assim, considerando a necessidade de adequação da legislação 

municipal às normativas federais em vigor, o compromisso com a efetivação do 

direito à moradia, e a boa técnica legislativa adotada na emenda do Poder 

Executivo, entende-se que o Projeto de Lei nº 18/2025 e emenda modificativa 

encontram respaldo na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional 

vigente, atendendo ao interesse público, como também está em plena consonância 

com as Portarias MCID nº 488 e nº 489/2025, do Ministério das Cidades, que 

regulam a nova fase do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

 

Noutro giro, registre-se que a citada emenda modificativa ao PLE 18/2025, 
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também dispõe sobre a correção material da Lei 19.396/2025, com o objetivo de 

uniformizar a natureza jurídica do benefício nela previsto. 

 

Sendo assim, as alterações apresentadas visam aperfeiçoar a legislação 

vigente, assegurando maior coerência normativa, bem como melhor aplicação dos 

dispositivos legais no contexto do planejamento social, em benefício aos 

permissionários do Mercado do Jordão, impactados com o encerramento das 

atividades do referido equipamento público. 

 

A emenda ora proposta demonstra preocupação com a harmonia entre os 

dispositivos legais, promovendo ajustes técnicos e operacionais que contribuem 

para maior segurança jurídica e funcionalidade na aplicação da norma. Ressaltamos 

que não há afronta a princípios legais, tampouco impacto negativo ao interesse 

público. 

 

A modificação proposta é coerente com os princípios da justiça social e 

interesse público, uma vez que o auxílio social preserva o amparo às pessoas 

afetadas pelas medidas urbanísticas, ao mesmo tempo em que estabelece critérios 

mais alinhados com a política de assistência e ordenamento do espaço urbano. 

 

Além disso, a medida contribui para a melhoria da gestão urbana e evita 

possíveis distorções decorrentes da aplicação de indenizações, garantindo maior 

equilíbrio fiscal e maior controle sobre os recursos públicos destinados ao setor. 

 

Por fim, ressalta-se que a emenda não compromete os direitos dos 

permissionários atuais, mantendo o apoio social necessário durante os processos 

de requalificação urbana, ao passo que proporciona maior eficácia à política pública 

em questão. 
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Diante do exposto, considerando a pertinência jurídica e institucional da 

matéria, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 18/2025 e da Emenda 

Modificativa nº. 01/2025, de autoria do Poder Executivo Municipal. 

 

 

III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 
Do exposto, opina a Comissão de Planejamento Urbano e Obras pela 

APROVAÇÃO do PLE nº 18/2025, como também pela Emenda Modificativa nº 

01/2025, ambas de autoria do Poder Executivo. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 27 de junho de 2025 

 

 

' 

EDUARDO MOTA 

Presidente Relator 

 

 

 

 

 

 

ADERALDO PINTO EDUARDO MOURA 
Membro Suplente Membro Efetivo 
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